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SURDEZ. ISENÇÃO. IR.  
 
O recorrido é portador de surdez em grau máximo (deficiência auditiva sensória neural bilateral 
profunda irreversível), além de padecer de zumbidos  
 
(distorções auditivas subjetivas) e tonteiras. Nas contrarrazões do especial, defende ser sua 
deficiência auditiva espécie de paralisia irreversível do nervo  
 
auditivo, portanto incluída nas moléstias suscetíveis a permitir a isenção do IR (art. 6º, XIV, da Lei 
n. 7.713/1988).  
 
É consabido que este Superior Tribunal, em julgamento de recurso repetitivo, incluiu, na cegueira 
tratada naquele mesmo inciso, tanto a bilateral como a  
 
monocular, ao entender que o necessário respeito à literalidade da legislação tributária não veda sua 
interpretação extensiva.  
 
Contudo, é diferente a hipótese dos autos, pois o acórdão recorrido utilizou interpretação analógica 
entre a cegueira e a surdez para considerar a última  
 
também passível de isentar seu portador de IR, o que não é permitido: a cegueira é moléstia prevista 
na norma, mas a surdez, não.  
 
Relembre-se que há outro julgado em recurso repetitivo neste Superior Tribunal a firmar que o rol 
de moléstias do referido dispositivo legal é taxativo  
 
(numerus clausus), a restringir a concessão de isenção às situações lá enumeradas.  
 
Anote-se que o art. 111 do CTN apenas permite a interpretação literal às disposições sobre isenção. 
Esse foi o entendimento acolhido pela maioria da Turma.  
 
O Min. Cesar Asfor Rocha (vencido) entende ser possível isentar do IR os casos de surdez desse 
jaez, visto que cabe ao Judiciário ajustar as leis às realidades 
 
que se apresentam em cada processo e, para tanto, pode utilizar-se de sensibilidade (que não se 
confunde com filantropia), a mesma que abrandou a rigorosa interpretação antes dada pelo STJ à 
isenção do IR nos casos de cegueira, alargando a capacidade de contemplar pessoas necessitadas 
justamente com aquilo  
 
que a lei quis amparar, motivação que levou o tribunal a quo a conceder a benesse postulada e ao 
MPF a, por duas vezes, concordar com isso. Precedentes  
 
citados: REsp 1.196.500-MT, DJe 4/2/2011, e REsp 1.116.620-BA, DJe 25/8/2010.  
 
REsp 1.013.060-RJ,  
 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10/5/2011. 
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